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CIRCULAR N º 42/2018- DG                                                     Avaré, 29 de novembro de 2.018. 

 
 

 

 

Senhor (a) Vereador (a):- 
 
 

Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
03/12/2018 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Antonio Angelo Cicirelli  designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 03 de 
dezembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 

 
1. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13/2018 - Discussão Única  

Autoria: Ver. ROBERTO ARAUJO e outro 

Assunto: Altera alínea "b" do parágrafo 2º do Artigo 193 do Regimento Interno e dá outras 

providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Resolução nº 13/2018 e dos Pareceres do Jurídico; e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 109/2018 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Redenomina cargos, altera a carga horária e dá outras providências. (Médicos) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 105/2018 e dos Pareceres do Jurídico; e 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

3. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2018 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre alteração do Anexo I - Quadro de Pessoal Permanente da Lei 

Complementar nº 126/2010 de 02 de Junho de 2010 e dá outras providências. 

(Auxiliar/Técnico Enfermagem) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 110/2018 e dos Pareceres do Jurídico e 

das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. 

 
  Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 

de minha elevada estima e distinta consideração.  
 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 169/2018. 
Projeto de Resolução nº 13/2018. 
Autor: Mesa da Câmara 
 
 
 

Assunto: “Altera a alínea “b” do 
parágrafo 2º do Artigo 193 do 
Regimento Interno da Câmara de Avaré 
e dá outras providencias. 

 
 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

                           Trata-se de Projeto de Resolução que altera a alínea “b” do 

parágrafo 2º do Artigo 193 do Regimento Interno da Câmara de Avaré. 

  

 O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 
ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, 
Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 
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Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre 

o projeto ora analisado. 

 

No tocante à iniciativa, o §2º do artigo 194 do Regimento 

Interno reza que ela pode ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores. 

 

No mérito, a matéria é afeta à organização interna da Câmara, 

consoante previsão do artigo 51, IV da Carta Republicana aplicável 

simetricamente aos demais entes federados, consoante artigo 20, III da Carta 

Bandeirante.  

 

 Nesse sentido também dispõe o art. 194 do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Avaré (Resolução 407/2017). 

 

Destarte, não se vislumbra no vertente Projeto qualquer mácula 

capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 

pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o 

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 27 de novembro de 2018. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 
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Processo nº 163/2018. 

Projeto de Lei  Complementar nº 109/2018. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: Redenomina cargos, altera 

carga horária e dá outras providências 

(Médicos) 

 

P A R E C E R  

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo local que tem por escopo a redenominação de cargos, altera 

carga horária conforme explicitado no ofício de encaminhamento do 

presente projeto. 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância 

Turística de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Como é cediço, o art. 40, I da Lei Orgânica do Município, 

em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, 

estabelece ser da competência exclusiva do Prefeito a criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração no 

âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 
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Art. 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é 

necessário garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura 

funcional de cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, 

disporem. 

 

No que se refere aos servidores do Poder Executivo, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, 

haja vista a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão 

contida no 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 

 

Assim, quanto à iniciativa o Projeto de Lei em estudo atende 

aos ditames legais. 

 

Para os fins da Lei Complementar 101/00, conforme 

certidão de fls. 19 a presente propositura não acarretará a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que gere 

aumento de despesas. 

  

     SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
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        Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 

 

        Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade 

ou ilegalidade, motivo pelo qual opinamos pela regular tramitação, 

devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta 

Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais.  

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 26 de novembro de 2018. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA  JURÍDICA 
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Processo nº 164/2018. 

Projeto de Lei  Complementar nº 110/2018. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: Dispõe sobre alteração do 

Anexo I – Quadro de Pessoal 

Permanente da Lei Complementar nº 

126/2010 de 02 de junho de 2010 e dá 

outras providências ( Auxiliar/ Técnico 

Enfermagem) 

 

P A R E C E R  

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo local que tem por escopo a alteração do Anexo I – Quadro de 

Pessoal Permanente da Lei Complementar nº 126/2010 de 02 de junho de 

2010 (Auxiliar/ Técnico Enfermagem). 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância 

Turística de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Como é cediço, o art. 40, I da Lei Orgânica do Município, 

em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, 

estabelece ser da competência exclusiva do Prefeito a criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
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Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração no 

âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 

 

Art. 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é 

necessário garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura 

funcional de cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, 

disporem. 

 

No que se refere aos servidores do Poder Executivo, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, 

haja vista a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão 

contida no 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 

 

Assim, quanto à iniciativa o Projeto de Lei em estudo atende 

aos ditames legais. 

 

Para os fins da Lei Complementar 101/00 exige-se do 

administrador público o atendimento dos limites dessa despesa conforme 

delineado em seus arts. 19 e 20, in verbis: 
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 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da 

Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de 

apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os 

percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

 (...) 

        III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 

        Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não 

poderá exceder os seguintes percentuais: 

 (...) 

        III - na esfera municipal: 

        a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

        b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo. 

 

Segundo, ainda, os arts. 22 e 17 da LRF, o aumento de 

despesa com pessoal somente será admitido se: a) estiver acompanhado 

da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva entrar em vigor e nos dois seguintes; b) contar com prévia dotação 

orçamentária e com autorização específica na lei de diretrizes 

orçamentárias; c) trouxer declaração do ordenador da despesa da 

adequação com a lei orçamentária vigente, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o plano plurianual; d) trouxer demonstração de que a 

despesa total com a remuneração estará contida nos limites do art.20 da 

LRF;  

 

Importante salientar, ainda, que a despesa total com 

remuneração de pessoal deve estar contida no limite prudencial do art.22 

(6% da receita corrente líquida do município). 
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Assim, devido à observância das limitações impostas pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que se comprova pela documentação 

anexada aos autos, cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

 

     SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

        Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 

 

        Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade 

ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta assessoria jurídica pela regular 

tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário 

desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades 

legais e regimentais.  

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 26 de novembro de 2018. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA  JURÍDICA 

 

 












